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PARECER Nº 263, DE 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL nº 1453, de 2020
Por meio do ofício CGC.ARC nº 74/2020, o Excelentíssimo Senhor Antonio Roque Citadini, Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, enviou a esta Casa de Leis cópia da documentação referente ao processo TC - 4011.989.13 e TC - 569.989.14, que trata de contratação firmada entre a Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo - Fundação Florestal e 3ª Multimídia e Sistemas LTDA com vistas à prestação de serviços para finalização de implementação e gerenciamento de sistema integrado e informatizado de controle de acesso do público visitante e veículos na estrada Parque de Castelhanos no Parque Estadual Ilhabela (PEIB), com instalação de bilheterias física e online, portaria e adequações no imóvel.
Foi formulada uma representação pela Associação das Agências de Turismo de Ilhabela - AATI, apontando possíveis irregularidades na condução da Tomada de Preços nº 05/2013 (Processo nº 2094/2013), quais sejam (e TC - 00004011.989.13-4 - Evento 1), como falta de regulamentação legal, impossibilitando a licitação dos serviços de venda de ingressos para o Parque Estadual de Ilhabela, necessidade de fracionamento de licitação, necessidade de estudo técnico preliminar, projeto básico e orçamento detalhado, ausência de previsão orçamentária e nulidades decorrentes da falta de planilha orçamentária.
À precedente Tomada de Preços nº 05/2013 acudiram três interessados, dos quais, dois foram descredenciados, adjudicado o objeto ao único licitante habilitado pelo critério menor preço unitário (TC - 00000569.989.14-8 - Evento 1).
Após, foi celebrado o contrato nº 13092-3-01-11, em 20/12/2013, com vigência de 12 (doze) meses e previsão de recursos na ordem de R$ 415.000,00, TC - 00000569.989.14 - 8 - Evento 1).
A 5ª Diretoria de Fiscalização assinalou pela improcedência da representação e regularidade do procedimento licitatório e do contrato. Já o
Ministério Público de Contas conferiu razão à representação, confirmando que o edital aglutina, em seu objeto, atividades de naturezas distintas, o que reflete diretamente na forma de pagamento, nos prazos para realização dos serviços e possíveis prorrogações, bem como nos acréscimos legalmente permitidos.
A Fundação para a Conservação e a Produção Florestal de São Paulo, em sua defesa, assegura de que a licitação só possuía um objeto, a prestação de serviços de instalação, gerenciamento de sistema integrado e informatizado, de controle de acesso do público visitante, e veículos na estrada Parque de Castelhanos no Parque Estadual de Ilhabela - TC - 00004011.989.13-4 - Evento 72, logo requereu o reconhecimento de regularidade da licitação e decorrente contrato.
A Assessoria Técnica e Chefia, opinam pela improcedência da representação e regularidade da tomada de preços e consequente ajuste firmado, TC - 00004011.989.13-4 - Evento 84; TC - 00000569.989.14-8 - Evento 46.
O Ministério Público de Contas continua, mesmo após a apresentação da defesa da Fundação Florestal, manifestando procedência parcial da representação e irregularidade do procedimento licitatório e dos atos dele decorrentes.
A Procuradoria da Fazenda do Estado, por sua vez, vislumbra conduta capaz de comprometer os atos administrativos analisados opinando pela improcedência da representação e regularidade do certame e do contrato, seguindo na mesma linha a Secretaria Diretoria- Geral.
Após o relatório, a Primeira Câmara, em 26 de setembro de 2017, decidiu julgar irregulares a Tomada de Preços nº 05/2013 e o Contrato nº 13092-3-01-11, firmado em 20 de dezembro de 2013, analisados no TC - 000569/989/14, entre a Fundação Florestal e 3ª Multimídia e Sistemas Ltda, bem como parcialmente procedente a representação proposta por AATI - Associação das Agências de Turismo de Ilhabela - TC - 004011/989/13, no que se refere à aglutinação de objetos, ausência de Projeto Básico e Orçamento Detalhado no certame, acionando-se, ainda, os incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar Estadual nº 709/1993.
A Primeira Câmara reconhece que a Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo tem atribuição de administrar o Parque Estadual de Florestas, criado pelo Decreto nº 51.453/2006 e suas alterações e, por isso, possui prerrogativa de estabelecimento de serviços, procedimentos licitatórios e requisitos para ingresso de visitantes no Parque,
insubsistente a alegação da representante em sentido contrário, assim como não merece prosperar o fato de ausência de indicação da fonte orçamentária dos recursos, visto que suportadas às expensas com o montante a ser arrecadado por meio da venda dos ingressos em bilheteria.
Já, por outro lado, a representante tem razão quando diz ser indispensável ocorrer o fracionamento de objeto do edital frente à aglutinação de atividades de naturezas distintas, como adequações do imóvel, que vão desde serviços de engenharia, até obras de menor complexidade. Há previsão de construção de novo deck, instalação de divisórias em drywall, divisão de portas, entre outros, além da contratada ser responsável, também, pelas atividades de paisagismo.
O fracionamento, nestes casos, é obrigatório para que seja possível a participação de um número maior de participantes, em condições de disputar a contratação, em obediência ao princípio da isonomia, pois uma maior competição assegura a redução de preços e economia para a Administração Pública.
Diante do explicitado, na qualidade de relator designado pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, passo a opinar.
Depois de feita a análise da decisão, verifiquei que o objeto da avença em questão encontra-se exaurido, impossibilitando a esta Casa de Leis tomar as providências do §1º do artigo 33 da Constituição do Estado, restando aplicar o previsto no §2º do artigo 239 do Regimento Interno, manifestando concordância com a posição adotada pelo Egrégio Tribunal de Contas, que julgou irregulares a Tomada de Preços e o Contrato celebrado entre a Fundação para a Conservação e Produção Florestal do Estado de São Paulo - Fundação Florestal, e a empresa 3ª Multimídia Sistemas Ltda., bem como parcialmente procedente a Representação proposta por AATI - Associação das Agências de Turismo de Ilhabela, no que se refere à aglutinação de objetos, ausência de Projeto Básico e Orçamento Detalhado no certame.
Diante das falhas apontadas, proponho a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, para adoção das medidas cabíveis, com posterior arquivamento dos autos.
a) Adalberto Freitas – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ADALBERTO FREITAS, QUE CONCORDA COM A DECISÃO DO TCE E SOLICITA ENVIO DE OFÍCIOS À PGE E AO MP, COM CÓPIA DESTE PARECER, COM VISTAS AOS EFEITOS DOS ATOS PRATICADOS COM IRREGULARIDADES, COM POSTERIOR ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

Sala da Comissões, em 24/05/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos - Presidente

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator 

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Alex de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Marcio da Farmácia
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Reinaldo Alguz
Favorável ao voto do relator
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